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Resumo 
O “problema da habitação” irrompe nos jornais logo após o 25 de abril de 1974, 

fazendo parte do vórtice político-informativo que então se forma. Acerca dos meses 
que se seguiram à mudança de regime, o papel dos media tem sido analisado sobre-
tudo pelo prisma das estratégias de instrumentalização das forças políticas sobre 
as redações. Neste artigo, propomos articular esse contexto político e profissional 
com a análise de reportagens sobre bairros de lata na primeira fase do PREC, não 
esquecendo a mediatização do tema ainda em ditadura.
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Abstract
The “housing problem” broke out in newspapers shortly after April 25, 1974, for-

ming part of the political-informational vortex that was then formed. Regarding the 
months following the regime change, the role of the media has been analyzed main-
ly through the prism of control strategies from political forces over newsrooms. This 
article proposes to articulate such political and labor context with the analysis of re-
ports about slums in the first phase of PREC, not forgetting the mediatization of the 
topic during the dictatorship.
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Introdução 

A revolução portuguesa de 1974 é apontada como momento inaugural da tercei-
ra vaga de democratizações a nível mundial (Huntington, 1991). Todavia, os estudos 
sobre as transições democráticas centram-se na institucionalização da democracia 
política. E o papel dos media, que no caso português congrega um conjunto de in-
vestigações, também tende a centrar-se nas relações de órgãos e jornalistas com 
os agentes políticos (Cádima, 2001; Figueira, 2007; Gomes, 2021; Mesquita, 1988, 
1993; Rezola, 2014). Tentando ampliar o conhecimento sobre a ação noticiosa no 
pós-revolução dirigimos o olhar para a articulação do campo jornalístico com outros 
processos sociais em que há recomposição das relações de poder e que também 
comportam um sentido de democratização (Bobbio, 1988).

Um desses processos é o “problema da habitação”, designação usada desde a 
década de 1960 para referir as carências de alojamento em Portugal e em especial 
os bairros de lata na zona de Lisboa. É sabido que, logo após o 25 de abril, a ques-
tão reemerge numa nova relação de forças. Mas de que forma a imprensa reporta o 
tema? Em que moldes o campo jornalístico, ele próprio atravessado por convulsões, 
olha os bairros de barracas e os atores em jogo? Em que funções e valores jorna-
lísticos se alicerça esse trabalho? Como mobiliza as ferramentas profissionais, que 
casos escolhe, que fontes usa?

Centramos a investigação naquela que é considerada a primeira fase do período 
pós-revolucionário, de abril a setembro de 1974, mas dando alguma atenção à dé-
cada final da ditadura para apreender o longo prazo.

O jornalismo português na transição

A ação dos jornalistas portugueses em 1974 só é entendível à luz simultânea do 
contexto revolucionário e da situação no regime anterior. Vários autores o sublinha-
ram, apontando, porém, traços contraditórios. Seaton e Pimlott afirmam que o jorna-
lismo “sob Salazar e Caetano era uma profissão com pouco prestígio, essencialmente 
burocrática, (…) os salários eram baixos (…) e não dava acesso à elite governamen-
tal” (1983: 97-98). A situação manter-se-ia frágil nos anos 70, quando os jornalistas 
“tinham ainda de recorrer ao duplo emprego para garantirem um rendimento mensal 
condigno” (Figueira e Gomes, 2021, p. 102). Quanto aos saberes profissionais, Mário 
Mesquita resume que, no final do Estado Novo, o jornalismo português se caracte-
rizava por uma “soma de fragilidades” (Mesquita, 1988, p. 95), habituado à censura, 
sem qualificações formais, com predomínio de baixa escolaridade e sem uma no-
ção comum do que devia ser a prática jornalística (Mesquita, 1994a). Com a maioria 
dos profissionais acomodada à transcrição de declarações oficiais e sem hábito nem 
possibilidade de procurar fontes alternativas na política, conclui-se que Portugal che-
gou a 1974 sem um jornalismo de informação moderno (Seaton e Pimlott, 1983). O 
Diário de Lisboa (DL) e o República são apontados como ilhas de resistência numa 
comunicação social tolhida, além da censura, por uma teia de cumplicidades montada 
por Caetano (Martins, 2018).
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Outros trabalhos, porém, identificam dinâmicas de rejuvenescimento e qualifi-
cação nos anos 60, com a imprensa vespertina a ser motor de mudança para “uma 
nova condição jornalística” (Correia e Baptista, 2011, pp. 152-3) e apontam um signi-
ficativo crescimento das redações durante o marcelismo (Gomes, 2021, pp. 71-72). 
Introduz-se novos métodos, por exemplo no Diário Popular, onde se passa a planear 
temas e a incentivar mais a reportagem, sobretudo a partir de 1963 com a entrada 
de Pinto Balsemão (Correia e Baptista, 2011). No início dos anos 70, apesar da cen-
sura, seriam notórias algumas mudanças nas práticas e nos discursos dos jornais, 
somando-se o Expresso, em 1973, à imprensa que abria brechas na situação (Cádima, 
2001, p. 327). No plano laboral, também se desenvolvem movimentações sindicais 
que começam a dar resultados nas condições salariais e de trabalho (Cabrera, 2006).

As análises sobre a década anterior à revolução sugerem uma profissão em tra-
jetória de fortalecimento, que nos anos finais ensaia um jornalismo mais interpre-
tativo e coberturas mais criativas da política (Baptista, 2012), mas sem condições 
para se afirmar como campo autónomo com um capital cultural próprio e normas 
estabelecidas no seu interior (Bourdieu, 1989).

Dados documentais (Cabrera, 2006) e múltiplos testemunhos (Correia & Baptista, 
2010) mostram que se deu um aumento das qualificações na imprensa e um recru-
tamento significativo de jovens com frequência universitária, acompanhados de um 
relativo aumento salarial, sobretudo após 1970, mas que parte de valores muito bai-
xos e em que se acentuam hierarquias pecuniárias entre chefes e subordinados. Entre 
1961 e 1971, o contrato coletivo de trabalho reduz ligeiramente a diferença dos mon-
tantes definidos para chefes de redação face aos de redatores e repórteres, mas na 
prática os jornais de grande expansão tendem a torná-los mais desiguais, sobretudo 
no DN, mas também no DL1; em simultâneo esbate-se, nestes jornais, a diferença 
entre redatores e repórteres (que, pelo contrário, se alarga no Diário Popular). Estas 
circunstâncias, ao mesmo tempo que se mantém o baixo status social dos jornalis-
tas, não podem ser excluídas como fator das dinâmicas laborais e políticas que se 
desencadeariam nas redações com a queda do regime.

A partir de 25 de abril de 1974, além da imediata neutralização dos serviços de 
censura (mas seria nomeada, em junho, uma comissão ad hoc de militares com po-
deres para multar e suspender órgãos), eclode também uma turbulência social e a 
consequente explosão informativa que absorve os meios de comunicação num clima 
de transe (Ferreira, 1994; Baptista, 2019). De um dia para o outro, os jornalistas pas-
savam de um fluxo filtrado pelas instituições estado-novistas para uma incessante 
cadência de discursos e ações que se traduzia numa catadupa de informações em 
bruto (Mesquita, 1994a).

Esta rutura brusca no campo noticioso insere-se num período pós-revolucioná-
rio divisível em três fases (Reis, 1994; Conselho de Imprensa, 1979; Silveira, 2011): 
(i) de 25 de abril a 28 de setembro de 1974, data em que Spínola perde as rédeas 
do poder; (ii) de finais de setembro a 11 de março de 1975, data em que as tendên-
cias revolucionárias ganham posições de força; (iii) de 11 março a 25 de novembro 

1  Em relação ao ordenado do chefe de redação, no DN o salário dos redatores passa de 
60% para 31%, e o dos repórteres, de 41% para 23%; no DL passa de 75% para 46% e de 53% 
para 40%, respetivamente (Cabrera, 2006, pp. 182-184).
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de 1975, que culmina com a derrota dessas mesmas fações revolucionárias após o 
chamado Verão quente.

A terceira fase é a mais estudada no que respeita à imprensa, até pela eclosão 
de casos como os do Diário de Notícias (DN) e do República (Gomes, 2014; Figueira, 
2007; Mesquita, 1994b; Figueira, 2014). À segunda fase atribui-se uma ofensiva es-
tratégica do PCP sobre os meios de comunicação, disputando a hegemonia com o 
PS (Mesquita, 1994a), donde resulta o predomínio das posições pró-revolucionárias 
no sistema mediático após 11 de março.

A primeira fase é menos clara quanto à ação dos media, sendo difícil reconsti-
tuir um período “onde não era evidente, nem sequer para quem viveu a experiência, 
saber com exactidão quem representava quem e que interesses partidários ou cor-
porativos se escondiam por detrás de cada proposta ou iniciativa” (Baptista, 2019, p. 
151). Em vez de ver as tensões laborais nos jornais como epifenómeno da ação polí-
tica, encaramos o processo como uma dupla transformação: por um lado, um feixe 
de influências sobre os órgãos noticiosos por parte de forças políticas, em sentido 
lato; por outro, uma convulsão nas estruturas de organização e poder das empre-
sas de informação. Dimensões articuladas, mas não sobrepostas, com a segunda 
a envolver o interior do campo no plano profissional e no laboral, que também não 
são isomórficos.

No plano externo, o imediato pós-25 de abril caracteriza-se por uma explosão de 
interlocutores da imprensa, formando uma imensa mole com fraca estruturação e 
institucionalização, em que a sociedade gera iniciativas múltiplas e fragmentadas, 
o próprio campo militar não é unívoco e o campo político está em formação, sen-
do o PCP a única força já com uma orgânica, mas optando pela prudência (Silveira, 
2011). Jornais e jornalistas, destreinados na seleção e tratamento autónomos dos 
assuntos, têm de se relacionar com fluxos altamente instáveis e com uma plurali-
dade de fontes dispersas, contraditórias e em competição entre si. Uma politização 
das redações, alimentada em silêncio durante o marcelismo por jovens jornalistas 
formados nas lutas académicas (Cabrera, 2006), liberta-se no 25 de abril, com parte 
dos profissionais a adotarem atitudes de ativismo com várias declinações à esquer-
da. Neste cenário, o que se seleciona, como se escreve e por que se publica, pode 
decorrer de fatores, influências, lealdades ou simpatias que formam um emaranha-
do tecido de relações entre a imprensa e o exterior. A entropia é ainda maior com a 
desestabilização e descentralização do poder decisório que nesta altura também se 
dá dentro dos órgãos noticiosos.

Neste plano interno, a situação não é uniforme nos vários media, mas uma po-
sição transversal à classe jornalística emerge logo a 2 de maio com a assembleia 
geral do Sindicato (que mantém os dirigentes anteriores ao 25 de abril, já de esquer-
da), de onde sai a reivindicação de “um controlo permanente pelos jornalistas sobre 
as suas condições e a qualidade do seu trabalho, direcção e orientação de todos os 
órgãos” (Conselho de Imprensa, 1979, p. 27). O campo jornalístico aspira, assim, à 
subversão do poder dentro da imprensa. Trata-se, em primeiro lugar, de uma estra-
tégia no plano da profissão, em que o corpo de jornalistas impõe uma nova relação 
de forças no setor, visando alcançar autoridade e autonomia profissionais. As raí-
zes deste movimento estarão não só na subjugação editorial a que os jornalistas vi-
nham sendo sujeitos, mas também no baixo prestígio de uma profissão que almeja 
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outro reconhecimento e estatuto. Tal estaria ligado, em alguns casos, a objetivos de 
domínio ideológico sobre linhas editoriais, mas isso não anula a natureza da trans-
figuração que se opera no interior do campo.

O instrumento essencial na mudança são os conselhos de redação (CR), órgão 
representativo dos jornalistas que vai ser criado a curto prazo na generalidade dos 
jornais. Mas, ainda antes disso, no próprio dia 2 de maio, os jornalistas do Diário de 
Lisboa tomam a iniciativa de eleger chefe e subchefes de redação, e conseguem 
impor o afastamento do administrador-delegado Lopes do Souto. O objetivo era “a 
completa independência da redacção face à administração” e a entrega da gestão 
editorial aos jornalistas “como profissionais da informação, exclusivamente respon-
sáveis perante si mesmos (…) e os leitores”.2 A transformação no DL é paradigmá-
tica: passa-se de uma chefia jornalística nomeada pela direção e administração do 
jornal, para uma chefia “eleita democraticamente por todos os elementos” da reda-
ção. Até 8 de maio, todos os grandes diários de Lisboa elegem os seus CR com as 
premissas de representar os jornalistas e participar na orientação dos jornais. Mas 
há variações: no Diário Popular uma “comissão de redacção” é escolhida num con-
texto de “assembleia magna de tipógrafos, revisores, jornalistas, motoristas e pes-
soal administrativo”;3 n’O Século o primeiro CR demite-se logo no dia 9 “em divergên-
cia com os métodos seguidos pela Reunião Geral de Trabalhadores”4 de onde saiu a 
exigência de demissão de todos os chefes de secção, da redação e da direção das 
várias publicações do grupo, reivindicando que a readmissão se fizesse “só com o 
acordo dos trabalhadores de cada sector por voto secreto”. O caso de O Século, que 
não se publicou de 10 a 14 de maio devido a greve e assumiu os contornos de um 
“conflito opondo trabalhadores e patrão”5, exemplifica como as aspirações profis-
sionais dos jornalistas por vezes foram amalgamadas em pretensões laborais, as 
próprias ou as do corpo assalariado da empresa como um todo, onde também se 
incluíam condições salariais e horários de trabalho.

Casos como o de O Século são apontados como “poder popular” na imprensa 
ou como manifestações da linha política de “controlo operário” (Cádima, 2001; Palla, 
1992). De facto, a situação não deixa de se inserir nos conflitos, ocupações e gre-
ves que se desenvolvem na sociedade portuguesa em maio de 1974. Nesse perío-
do, entre as reivindicações ligadas à gestão e controlo das empresas ou do produto 
do trabalho, “a parte mais significativa é feita por jornalistas da rádio e dos jornais” 
(Patriarca, 1999, p. 141). Com fronteiras pouco definidas entre as suas estratégias 
de emancipação profissional, as alianças em frentes de trabalhadores para conquis-
tas laborais, e as conceções políticas que alimentavam as suas noções de trabalho 
informativo, os jornalistas tiveram ao mesmo tempo de reportar situações e acon-
tecimentos que, noutros setores, se inscreviam em dinâmicas mais ou menos cor-

2  DL, 3 de maio. O facto de na chefia e subchefia da redação terem sido colocados jornalis-
tas como Veiga Pereira e Torquato da Luz, que depois integrariam o Jornal Novo (projeto criado 
em 1975 para combater a influência do PCP e da extrema-esquerda na imprensa), torna difícil 
ver nesta eleição uma manobra da esquerda revolucionária.

3  “Redacções dos jornais conquistam autogestão” (in A Capital, 4 de maio).
4  “Eleito o novo Conselho de Redacção de O Século” (in O Século, 15 de maio).
5  “Os trabalhadores de O Século continuam a luta” (in DL, 13 de maio).
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relatas. A sua “impossível neutralidade” (Mesquita, 1994a, p. 363) não terá decorrido 
apenas do exacerbamento político, mas também da imersão no próprio processo 
social, podendo pensar-se que a radicalização revolucionária dentro da classe terá 
sido congruente com lugares na estrutura social marcados por baixos status e ca-
pital económico, em comparação com o capital cultural que detinham (seria preciso 
averiguar quem na classe jornalística se radicalizou).6

Tem sido dado como certo que a generalidade dos jornalistas assumiu, ao longo 
do período revolucionário, um papel de ativista ou militante político (Figueira e Gomes, 
2021; Mesquita, 1994). Note-se, porém, que no imediato pós-25 de abril a retórica das 
chefias e dos CR é menos revolucionária do que democrática (primado da eleição e 
representação sobre a lógica hierárquica), e os valores jornalísticos que se proclama 
são uma informação “independente” (A Capital, DL, O Século, Flama), “objetiva” (DN) 
ou “pluralista” (DL) em relação com “as várias correntes de opinião” (DN, O Século). 
Por outro lado, são valores também presentes o não cerceamento da liberdade de 
expressão dos jornalistas e o seu direito a participar no combate político com inteira 
legitimidade (Silveira, 2011; Figueira e Gomes, 2021). Os diagnósticos do que se pas-
sou na prática nem sempre resultam concordantes. Segundo alguns, a maioria dos 
órgãos seguiu os interesses “da esquerda mais radical” (Lima, 2022, p. 321) e adotou 
“um radicalismo discursivo (…) em torno de uma ideia utópica de revolução” (Cádima, 
2001, p. 329). Para outros, o que existiu foi ausência de uniformidade num “puzzle 
de mensagens contraditórias, misturadas ao sabor da força das células partidárias 
e dos grupos de pressão” (Mesquita, 1994a, p. 363) ou um “caos informativo, tribu-
tário (…) quer do militantismo do número reduzido de jornalistas de esquerda, quer 
do sentido de oportunidade e oportunismo de muitos outros” (Silveira, 2011, p. 118).

Sem generalizarmos sobre todo um conjunto de assuntos, fases e órgãos, ob-
servamos, de seguida, as reportagens específicas sobre “o problema da habitação”.

Contexto e corpora

Uma contextualização do problema habitacional é necessária antes de abordar-
mos a sua mediatização. A carência de habitação nas zonas urbanas agravara-se, 
sobretudo na zona de Lisboa, a partir da década de 1950, quando o crescimento da 
indústria e o declínio da pequena agricultura provocaram maiores afluxos de pessoas 
dos campos à cidade, “procurando casas que não existiam ou que não conseguiam 
pagar” (Downs, 1980, p. 269). Famílias oriundas sobretudo do centro e norte do país 
confrontam-se com a inacessibilidade a uma habitação digna: muitas instalam-se 
em quartos alugados e partes de casa no núcleo urbano, outras dão início a bairros 
clandestinos nos arrabaldes, e uma grande parte constrói barracas em espaços da 
cidade que não eram propícios à construção. Assim se vão criando “bairros de lata” 
nos intervalos da expansão urbanística da capital enquanto havia um mercado de ca-
sas por habitar devido a altos preços ou práticas especulativas, espelhando a falência 

6  O estudo de Ana Cabrera (2006) sobre o marcelismo dá pistas para essa questão, como 
sejam os dados acerca das maiores ou menores disparidades salariais e de categorias em cada 
jornal nos anos anteriores à revolução.
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da política habitacional do Estado Novo e a incapacidade de controlo da construção 
ilegal. Dados de levantamentos oficiais estimavam, em 1960, que 40 mil pessoas vi-
viam em 10 mil barracas espalhadas por Lisboa (Nunes, 2007). Em 1970, o número 
aumentara para 90 mil pessoas (Barbosa et al, 1972) num conjunto de dezenas de 
bairros de lata com cerca de 20 mil barracas dentro da cidade (Szocka et al, 1988).

É neste contexto que, no pós-revolução, o problema da habitação emerge como 
uma das “principais reivindicações da população portuguesa” (Antunes, 2019: 9). Em 
semanas formam-se dezenas de comissões de moradores (CM), que em junho já 
abarcam a maior parte dos bairros de lata (Downs, 1980). Estas CM seriam uma peça 
no próprio programa governamental que começou a funcionar em agosto – o Serviço 
Ambulatório de Apoio Local (SAAL), tutelado pelo secretário de Estado da Habitação, 
Nuno Portas – visando reconstruir e qualificar os bairros edificados pelos moradores.

Para perceber a mediatização dos bairros de lata concentramo-nos no género re-
portagem, considerando que ele indicia valorização de um tema e que contém maior 
potencial do que a notícia para se distanciar da agenda institucional e redistribuir o 
poder discursivo, permitindo-nos apreender essa faceta da agência jornalística num 
contexto de democratização. Recolhemos, nesse sentido, um conjunto de 15 repor-
tagens na imprensa (ver Tabela 1), divididas em três subcorpora: 7 efetuadas entre 
maio e julho de 1974 (corpus A), dentro da primeira fase pós-revolução mas antes 
da intervenção institucional do SAAL; 3 publicadas no fim de abril e incidindo sobre 
um mesmo acontecimento (corpus B), para compararmos vários órgãos numa si-
tuação específica; 5 publicadas na última década do regime ditatorial (corpus C).7 
Selecionámos todos os trabalhos centrados na questão dos bairros de lata em que 
há marcas inequívocas da presença de repórteres no terreno. Como método de re-
colha, rastreámos as edições completas dos três meses seguintes ao 25 de abril na 
imprensa diária com sede em Lisboa (O Século, DN, DL, A Capital)8 e em duas publi-
cações semanais (Flama e Expresso). Para o período da ditadura, dada a impratica-
bilidade de rastrear anos de publicações, usámos um método de seleção indireta, 
identificando algumas peças jornalísticas a partir de investigações académicas sobre 
habitação e na base de dados do Arquivo Nacional da Torre do Tombo.

A leitura dos textos apoiou-se em ferramentas para analisar a linguagem e o dis-
curso da imprensa (Fowler, 1991; Van Dijk, 1981; Benetti, 2011; Gradim, 2016), as-
sim como em teorias da ação jornalística ligadas ao uso das fontes e ao contexto 
organizacional (Molotch e Lester, 1974; Breed, 1999), mobilizadas para uma perspe-
tiva relacional do jornalismo enquanto campo estruturado interna e externamente 
(Bourdieu, 1989, 1994).

7  Prestámos atenção a outras peças noticiosas dos mesmos períodos de forma comple-
mentar, para compreender a informação corrente acerca do tema.

8  Ficou excluído o Diário Popular, não acessível durante o período de pesquisa na Biblio-
teca Nacional.
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Tabela 1. 
Datas, publicações e títulos das reportagens analisadas 

Fonte: elaboração própria

Problema tolerado

As reportagens identificadas entre 1963 e 1973 constituem uma amostra não 
representativa desse período, mas comprovam que, apesar da censura, o tema tinha 
presença mediática antes do 25 de abril.

Estes trabalhos refletem a diversidade de linhas editoriais e dão distintos ângu-
los dos bairros de lata. A primeira reportagem indicia um jornalismo em moderniza-
ção no Diário Popular, sendo anunciada como peça inicial de uma série que levou 
dois meses a ser feita por uma equipa de quatro repórteres (Urbano Carrasco, Mário 
Henriques, Corregedor da Fonseca e Nuno Rocha). A autoria explícita é exceção à re-
gra da época, mas há sobretudo um tom negativo (com manchete e foto de capa) e 
a denúncia de que a quantidade de barracas era muito superior ao do levantamento 
oficial (alega-se que seriam 50 mil, em vez de 10 mil). As formas modais usadas no 
discurso mostram a atitude crítica do jornal: os bairros de lata “devem acabar”, mas 
“infelizmente, em vez de diminuírem (…) proliferam de maneira assombrosa”. Depois 
desta peça dar uma visão global do problema, a censura proibiu os restantes traba-
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lhos da série (cf. Cachado e Nunes, 2013, p. 187) e as vozes das centenas de mora-
dores que o texto anunciava ter ouvido nunca chegaram a público.9

As reportagens de O Século inserem-se, por seu lado, na linha de acontecimen-
tos dramáticos sem contextualização social. Incêndios e acidentes em barracas são 
neste período notícia recorrente em O Século e noutros jornais, sendo a dupla repor-
tagem de 1 e 2 de março de 1965 um exacerbar dessa agenda jornalística através 
de uma longa narrativa personalizada em torno das vítimas de um desabamento de 
terras. A retórica do repórter (não identificado) é ao mesmo tempo caridosa (“gente 
modesta que vive em situações absolutamente incríveis”) e mórbida (“um bombeiro 
retirou o corpo arroxeado pelo frio de uma menina”), sem qualquer tom de denún-
cia. As autoridades estão ausentes, enaltece-se “a acção humanitária dos soldados 
da paz” e responsabiliza-se as vítimas: “Houve, ao que parece, uma certa teimosia 
da parte de alguns moradores”, que não abandonaram as barracas perante o aviso 
dos bombeiros.

A reportagem do DL é a única, entre as identificadas durante a ditadura, que 
dá voz reivindicativa a habitantes de um bairro de lata. Mas fá-lo na circunstância 
especial de um ciclone que destruiu as barracas, tendo ocupado um complexo de 
casas pré-fabricadas por habitar. O motivo da reportagem é o corte de água e luz 
por parte das autoridades às casas ocupadas, com o jornal a mostrar compaixão 
perante desalojados numa “situação de emergência”. O discurso, tanto das fontes 
individuais (todas mulheres, só algumas identificadas), como do próprio repórter, 
usa retórica suave: “pede compreensão” do município para “resolver com amor as 
dificuldades daquela pobre gente”. O caso mostra que a pressão sobre novos núcleos 
habitacionais devolutos precedeu o 25 de abril.10

Poucos meses antes da revolução, a reportagem da Flama é inédita neste conjunto 
por conduzir narrativamente o leitor ao interior de um bairro: “Quem entre pelas 
portas escancaradas que a cidade abriu aos bairros de lata (…) depara com a miséria 
materializada em todas as facetas”. Em sete páginas de descrições e citações, são as 
condições de vida o próprio o motivo da incursão jornalística, mas a fonte principal 
não mora no bairro, é uma figura exterior que dirige o Centro Social. A relação entre 
os jornalistas da Flama e os habitantes é mediada por uma organização criada a par-
tir de fora para apoio à população e articulada com entidades católicas de assistên-
cia social. Terá sido o dirigente, interessado em denunciar um bloqueio municipal à 
construção de casas e à ajuda ao Centro Social, a promover a mediatização do bairro 
através da revista.11 O repórter dá voz a uma série de moradores, cujo discurso direto 
nunca é, porém, reivindicativo, mas sim descrente e conformado.

É possível inferir que a mediatização dos bairros de lata lisboetas no final da 
ditadura é tributária de um conjunto de motivações diversas, mas que se tornara 

9  Acomodado ao regime, o Diário Popular não teria motivações oposicionistas para me-
diatizar o “problema da habitação”, mas sim um impulso de renovação jornalística através de 
abordagens não oficiosas, facilitado pelos meios financeiros de que dispunha.

10  O DL já antes publicitara o conceito de “direito à habitação” (12/3/1970) na cobertura de 
um colóquio promovido pela paróquia de Arroios em que o orador principal foi Nuno Portas.

11  A Flama deixara em 1972 de pertencer à Igreja Católica através da União Gráfica, mas 
mantinha-se a proximidade da redação às juventudes católicas e aos círculos progressistas 
do catolicismo.
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aceite a relevância jornalística do “problema da habitação”. Incómodas para o poder 
e filtradas pela censura, estas reportagens não eram necessariamente vistas como 
hostis ao regime, sobretudo a partir do momento em que a própria presidência do 
município assumiu (em março de 1970) que a habitação em barracas era um grande 
problema e prometeu um plano para realojar todos os moradores.

Irrupção revolucionária

O primeiro domingo sem ditadura, 28 de abril de 1974, forneceu aos jornais de 
Lisboa a matéria inaugural de reportagens relacionadas com a habitação. O bairro 
da Boavista, na periferia da cidade, foi palco de acontecimentos que atraíram repór-
teres de, pelo menos, três diários. Na manhã de 29, O Século titulava: “Moradores 
das barracas ocuparam casas vazias”. No vespertino A Capital do mesmo dia, uma 
peça a seis colunas tinha por título “Ocupação do Bairro da Boavista vai ser discuti-
da esta tarde”. O DL, que só publicou a sua reportagem no dia 30, pôs em título “As 
casas são do povo! E o povo da Boavista ocupou-as”. Estes títulos, como macro-
proposições (Van Dijk, 1981), produzem só por si diferentes significados, em que a 
transitividade do núcleo semântico (o verbo) articula escolhas e possibilidades su-
primidas (Fowler, 1991).12

Os três textos assemelham-se de um ponto de vista estrutural, sendo todos eles 
construídos a partir das mesmas bases informativas fundamentais: a observação 
do repórter e as fontes populares ouvidas no bairro. Todos se iniciam com blocos 
descritivos dos acontecimentos e prosseguem com sequências de citações das fon-
tes. Partilham, em termos gerais, a mesma técnica jornalística.

Mas é diversa a perspetiva ideológica que emana de cada peça, decorrente dos 
atores sociais a quem a narrativa atribui o protagonismo e das escolhas lexicais as-
sociadas à sua nomeação e à representação das ações. N’O Século, os protagonistas 
são os moradores, primeiro coletivizados (“cerca de mil pessoas que antes moravam 
em barracas ou em casas sobrelotadas”), depois individualizados num conjunto de 
fontes identificadas (através de nome, idade e profissão) que exprimem as suas ra-
zões. Predomina o discurso direto, como o de um estivador de 39 anos: “Ouvimos 
dizer na televisão que agora havia liberdade. Ninguém vivia nestas casas. Não pre-
judicámos ninguém”. O cenário, “apesar da presença das tropas”, é descrito como 
de “uma certa calma”. A perspetiva só não é unânime porque uma fonte popular é 
citada a discordar da ocupação no final da peça.

A Capital inicia o lead com a reprodução de slogans “escritos a tinta encarnada 
e acompanhados pela foice e o martelo, [que] enchiam literalmente as paredes bran-
cas das casas”, recorrendo depois a citações de moradores que atribuem a causa 
das ocupações ao incitamento de estudantes do MRPP: “vieram cá dizer para nós 

12  O título d’O Século relata uma ação (ocupar) dos sujeitos (moradores) com efeito sobre 
outra entidade (casas), mas as “circunstâncias” – elemento opcional na estrutura discursiva 
– dos primeiros (em barracas) e da segunda (vazias) produzem um contraste justificativo. O 
título do DL utiliza o discurso popular para noticiar uma situação consumada e dar um tom de 
legitimação que em boa medida decorre de o núcleo semântico inicial designar um estado e 
não uma ação (verbo ser).
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arrombarmos as portas e ocuparmos as casas. Por um triz que não apanhava ne-
nhuma”. A reportagem inclui uma fonte, não identificada, do próprio MRPP e cita um 
representante da Câmara Municipal. O tom global desacredita os moradores, referin-
do que as casas, antes de serem ocupadas, já tinham vidros partidos e canalizações 
roubadas, e destacando uma primeira fonte que lamenta a ocupação: “chamavam-
-nos o bairro dos índios e agora ainda têm mais razão”.

No texto do DL é “o povo” que, tal como no título, se mantém como protagonis-
ta da ocupação.13 “Num clima de completa alegria”, o ator é quase sempre coletivo 
(“centenas de pessoas”, “a população”, “homens e mulheres”), com os trechos de dis-
curso direto, grafados a negrito, a nunca serem atribuídos, mesmo quando se fala na 
primeira pessoa: “Vivemos há muitos anos em barracas miseráveis onde chove. Não 
temos esgotos, as fossas e a lama causam doenças aos nossos filhos”. A descrição 
do repórter acentua as más condições de vida e o seu próprio discurso legitima a 
ação (“nenhuma demagogia poderá tirar às pessoas que durante anos viveram tão 
mal”). O comandante das Forças Armadas que foram ao bairro nesse dia também 
é citado no mesmo sentido: “Acho que toda a gente tem direito a uma casa. Não se 
pode viver em bairros de lata”.

Ação popular e cobertura jornalística 

A pluralidade de significados produzidos nos vários jornais acerca de um mes-
mo acontecimento – a primeira ocupação de casas após o 25 de abril – não se vai 
repetir nas reportagens realizadas entre maio e julho, desde logo porque neste lote 
o objeto particular (local e acontecimento reportados) nunca se repete. Une-as, to-
davia, o tema, todas elas resultando de incursões jornalísticas em bairros de lata, de 
cujos textos é possível retirar um conjunto de indicações:

– O tema faculta à imprensa a autoatribuição de uma missão reveladora, na qual 
emergem valores jornalísticos até aí marginalizados. Em várias peças se explicita 
uma ideia de reportagem como averiguação, desvendamento, acesso à realidade 
que se deve fornecer aos cidadãos leitores: “É urgente conhecer o Casal Ventoso” 
(DL); “Fomos ver. Fomos ouvir” (Flama); “Esta cidade de que muitos de nós conhe-
cem apenas a fachada” (A Capital, 14/6). No quadro da suplantação pela imprensa 
do descrédito imposto pelo regime anterior, estas reportagens ter-se-ão inserido na 
procura de uma relegitimação social do jornalismo português através de um novo 
profissionalismo que se apresenta como não coagido e menos institucional, desejo-
so de dar atenção a movimentos sociais e formas de dissidência (Tuchman, 1978).

– O fenómeno da habitação em barracas (cuja mediatização antes de 1974 era 
irregular) é alvo de um agendamento generalizado logo após a revolução,14 passa a 
ser por vezes reenquadrado como questão de (in)justiça ou (des)humanidade, e as-

13  Note-se que esta peça precede as mudanças na redação do DL. 
14  Das publicações pesquisadas na primeira fase do período revolucionário, apenas o Ex-

presso não dedicou nenhum trabalho de reportagem a bairros de lata e ao problema da habi-
tação em barracas.
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soma pontualmente a ideia do alojamento digno como um direito (mas quase nun-
ca no discurso de moradores).

– Existe uma dicotomia entre dois tipos de reportagem, no que toca a fatores que 
estão na sua origem: parte delas são produzidas em reação a acontecimentos com 
notabilidade no interior dos bairros (sendo os mecanismos de agendamento e os 
seus promotores nem sempre detetáveis); uma parte menor é composta por traba-
lhos cujo motivo é o próprio tema, em abordagens explicativas ou narrativas acerca 
do que é um bairro de lata, quais os problemas e as razões da sua existência, quais 
as perspetivas dos moradores.

– O conjunto de reportagens concede voz pública a um considerável rol de pes-
soas com baixíssimo estatuto social, que neste período se exprimem na imprensa 
com regularidade e em discurso direto. As reportagens contêm entre dois e seis 
moradores como fontes explícitas, só numa das peças não existindo citações dire-
tas. Estas fontes são por norma individualizadas e identificadas (com nome, idade e 
profissão), predominando mulheres. Além do discurso, várias peças dão uma profu-
sa visibilidade a rostos e corpos, individualmente e em grupo, através de fotografias 
com planos mais ou menos aproximados.

– A mediatização do discurso dos moradores (nesta fase raramente através de 
representantes coletivos) adquire um tom reivindicativo, mas dirige-se sobretudo à 
melhoria de condições nos próprios bairros de lata e não à exigência de casas, que 
continuam a ser encaradas como uma aspiração. Emerge também um discurso crí-
tico que denuncia práticas ilícitas e vantagens pessoais (algumas situadas antes 
da revolução, outras indistinguíveis no tempo): “moradores deste bairro conseguem 
casa porque untam com dinheiro as mãos do encarregado” (Flama); “um polícia dis-
se-me que, se lhe desse cinco contos, arranjava-me uma casa” (DL); “os colchões que 
eram para distribuir pelo povo eram vendidos a 80 escudos, nunca vimos nada” (DN).

– O discurso jornalístico acentua a descrição de carências (“um aglomerado de 
barracas miseráveis, sem escola, sem água canalizada, sem chafariz, sem esgotos, 
sem estrada”; O Século, 5/7), mas também introduz enquadramentos de desigual-
dade (“de vincado contraste é o espectáculo que se depara ao visitante que, ido da 
Lisboa imponente (…) demanda uns terrenos povoados de miseráveis barracas"; DN). 
Intensifica-se a alusão a crianças – já presente em peças antes de 1974 – como prin-
cipal razão, evocada tanto por moradores como por repórteres, para se solucionar o 
problema dos bairros de lata (“água negra e de cheiro pestilento, habitada por toda 
a espécie de bichos e com a qual as crianças brincam”, A Capital, 12/6; “eu queria 
apenas zelar pela educação e o futuro dos meus filhos”, DL).

– O enquadramento dos textos tende a ser favorável às reivindicações dos mo-
radores, mas a homogeneidade ideológica não é regra garantida em cada jornal, 
como é o caso de A Capital. As duas reportagens deste vespertino, em bairros di-
ferentes e datas próximas, mostram ângulos muito distintos. Uma delas privilegia 
um enquadramento moral da promiscuidade habitacional na Quinta das Fonsecas 
e elege descrições e citações que deslegitimam a conduta dos moradores (“os lava-
tórios cheios de terra (…) em vez de serviram de veículo de limpeza”; “há gente que 
até podia viver numa casita, mas prefere a barraca”). A outra sugere proximidade do 
repórter a um partido, o MDP/CDE, ou pelo menos a capacidade deste para atrair jor-
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nalistas às suas ações na esfera autárquica15: o repórter acompanha o dinamizador 
de uma CM incentivada pelo MDP na visita ao bairro de lata do Alto dos Moinhos e 
depois numa reunião entre elementos do partido e da freguesia que visava elaborar 
uma proposta para “o começo da construção de casas de pedra e cal dentro de seis 
meses”, a enviar à Secretaria de Estado da Habitação.

Este último ponto indicia a existência de uma diversidade de disposições, influên-
cias e dinâmicas, quer nas relações de forças interiores aos jornais quer nas articu-
lações com atores externos (Bourdieu, 2005), que tornam complexa a globalidade 
da cobertura jornalística do tema. A redação de A Capital, onde nos meses subse-
quentes à revolução os jornalistas terão vivido em permanente conflito uns com os 
outros e com as chefias, culminando num processo de saneamento de oito profis-
sionais no final do ano (depois revertido)16, foi um dos casos de maior heterogenei-
dade ideológica e disputa interna, e onde a cobertura dos bairros de lata também 
terá sido motivo de dissensão.

Noutros jornais, onde se sabe que neste período houve tentativas de uniformi-
zação ideológica – caso do DL, onde em agosto uma redação dividida acabou por 
votar pelo afastamento de dois jornalistas (Gomes, 2021, p. 103) –, não são visíveis 
clivagens políticas em relação aos bairros de lata. A generalidade das peças, espe-
cialmente aquelas que reportam a intervenção de órgãos coletivos, dão cobertura a 
visões condizentes com as conceções de poder popular defendidas pela esquerda 
revolucionário e o PCP, em que a melhoria das condições de vida era um objetivo ime-
diato e as comissões de moradores eram tidas como uma das bases para a trans-
formação social (Downs, 1980, p. 268). Isso não significa que as redações fossem 
homogéneas numa visão revolucionária do problema da habitação. O DN, onde em 
junho acabaria por prevalecer uma direção de tendência socialista (Mesquita, 1994), 
não deixou de ser o primeiro a reportar favoravelmente protestos, acusações e exi-
gências de moradores. Mesmo a Flama, cujas chefias transitaram do antigo regime 
e tinha fortes ligações ao catolicismo progressista, adota como fio condutor o ponto 
de vista de um advogado próximo da esquerda revolucionária.17 Numa contingên-
cia noticiosa marcada pelo poder estilhaçado (o próprio governo provisório estava 
repartido por várias forças partidárias, cada qual com a sua agenda) e em que mui-
tos jornalistas assumiam as suas filiações ideológicas ou até se viam como atores 
políticos de pleno direito, o problema dos bairros de barracas terá ficado geralmente 
nas mãos de repórteres com simpatias à esquerda dentro de cada redação. Mas cre-
mos que seria redutor interpretar a situação pelo estrito prisma das teorias da ação 
política e do partidarismo (Traquina, 2002) ou entendê-la à luz de conceitos como 
distorção ou parcialidade (Hackett, 1984) e atribuir aos jornalistas uma mera função 
instrumental ao serviço de interesses políticos. Não esqueçamos que, enquanto repor-

15  Herdeiro da oposição ao salazarismo (CDE), o MDP é apontado como aliado do Partido 
Comunista no período revolucionário e como organização ativa na tomada de posições em ór-
gãos de informação (Reis, 1994), bem como na intervenção em autarquias locais na fase das 
comissões administrativas (Downs, 1980; Ferreira, 1994).

16  Segundo relato de Óscar Mascarenhas, à época nos quadros daquele vespertino, e da-
dos recolhidos por Gomes (2021, pp. 104-105).

17  O advogado Roque Laia, defensor de presos políticos durante o salazarismo e candidato 
autárquico pela UDP depois do 25 de abril.
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tavam sobre a auto-organização de bairros pobres, também os jornais estavam em 
reconfiguração coletiva e os jornalistas em processo de reivindicação de autonomia.

É possível, aliás, perceber alguns mecanismos de promoção (Molotch e Lester, 
1974) e de articulação dos jornalistas com as fontes, detetando-se neste aspeto três 
tipos de reportagem. O primeiro representa a conflitualidade que estala em bairros 
onde existiam organismos de enquadramento criados pelo Estado Novo e cuja ju-
risdição passa a ser contestada por organizações emergentes após a revolução. A 
presença de repórteres do DN na Musgueira (14/5) e de O Século no Casal Ventoso 
(23/5) insere-se nesta dinâmica, podendo inferir-se que agentes das organizações 
emergentes atuam como promotores junto dos jornais, fornecendo informação e do-
cumentos, guiando os jornalistas no bairro ou até preparando a sua receção (“uma 
ruidosa comissão (…) aguardava a reportagem do DN”). Por outro lado, estas peças 
não primam pelo pluralismo, apesar da pluralidade de vozes de moradores: os locuto-
res são vários, mas de sentido unânime, como um enunciador único (Benetti, 2011); 
e quando há acusações a terceiros os repórteres não escutam as partes acusadas. 
Por outro lado, as disputas cobertas por estas reportagens abolem a lógica paterna-
lista dos centros sociais que tinham direções externas aos bairros e substituem-nas 
pela autarcia das CM, operando também uma recomposição classista, onde reveren-
dos e quadros superiores cedem lugar a trabalhadores manuais. 

O segundo tipo de reportagem dá-se em bairros sem instituições prévias, onde 
a dinâmica desencadeada pela revolução vai preencher um espaço desocupado. As 
acima referidas peças de A Capital no Alto dos Moinhos e na Quinta das Fonsecas, 
têm enquadramentos distintos (um partidarizado, outro moralista) mas ambos não-
-conflituais e alusivos a tentativas de auto-organização no seio dos bairros. Sempre 
motivadas por ações concretas ocorridas nos bairros, as dinâmicas da promoção 
noticiosa podem ser diversas, e por vezes totalmente opacas. Mas o facto de, tan-
to neste como no primeiro tipo de reportagem, haver sobretudo enquadramentos 
episódicos e não temáticos (Iyengar, 2005) sugere que a origem das peças reside 
menos na iniciativa das redações e mais na relação negociada entre fontes e jor-
nalistas, que não deixa de se pôr também para atores e organizações marginais ou 
desafiadoras da autoridade (Ericson et al., 1989) e para as quais o contexto revolu-
cionário abriu novos canais.

Por fim, as reportagens do DL no Casal Ventoso (26/5), de O Século na Pedra 
Furada (5/7) e da Flama no Bairro Chinês e no Bairro da Liberdade (5/7) caracteri-
zam-se pela ausência de representantes ou organizações e assentam em vozes e 
ações de moradores sem filiação coletiva (a par de peritos, no último caso). Mas a 
pobreza e a precariedade habitacional não deixam de ser enquadradas num conflito 
de fundo, que nestes casos é o conflito de interesses entre classes sociais, capital 
e trabalho. Os repórteres mobilizam citações das fontes para explicarem por esse 
prisma as origens do problema: a política de habitação do salazarismo (“legislação 
burguesa” e permissão “aos senhorios para especular”) e a migração do interior do 
país (“não havia lá trabalho (…) nem dinheiro para comer” e “havia lá milionários com 
mil pipas de vinho, mas sempre pensaram só neles”). 
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Conclusão 

A mediatização dos bairros de lata após a revolução reveste-se de um caráter 
peculiarmente histórico. Por um lado, ela não é inédita, dado que o tema, mesmo in-
cómodo para a ditadura, já vinha sendo recorrente na imprensa. Entre abril e julho 
de 1974, porém, praticamente todos os órgãos generalistas de Lisboa (o Expresso 
é exceção) enviam repórteres ao interior dos bairros, com alguns jornais a reincidi-
rem (O Século, A Capital e DL). As vozes e os rostos de uma população do fundo 
da escala social irrompem com visibilidade no espaço público, dentro de enquadra-
mentos jornalísticos que, na maioria, sublinham a sua miséria e sustentam as suas 
pretensões. No entanto, se estes traços oferecem aos leitores pós-revolução uma 
experiência mediada dos bairros de lata, o ponto de vista construído pelos repórteres 
é sempre exterior, regido por narrativas de incursão em zonas de estranheza, o que 
mostra os limites da imprensa em tornar-se insider destes movimentos populares, 
mesmo com motivação política para os apoiar.

Por outro lado, a representação mediática é marcada sobretudo por ações, rei-
vindicações ou auto-organização dos habitantes, indiciando uma fase do “problema 
da habitação” em que se misturam a espontaneidade da atuação popular e um gér-
men de intervenção ainda pouco estruturada de forças políticas revolucionárias. A 
abordagem da imprensa também não é sistemática nem totalmente coerente sobre 
o tema, o que sugere a inexistência de uma ação programática por parte de cada 
jornal (sendo o DL o caso de maior consonância política nas suas reportagens). Não 
há tampouco uma retórica democratizante em que a imprensa tome a questão da 
habitação de modo ativista como exemplo de alargamento dos direitos sociais. A 
cobertura global tem mais um pendor de reação a acontecimentos do que de abor-
dagem de fundo, sugerindo que na primeira fase após o 25 de abril a imprensa se 
articulou ao sabor de forças emergentes, com relações instáveis e multiformes nas 
transações simbólicas entre fontes e jornalistas. 

Mas a maior peculiaridade histórica foi o facto de este processo de mediatiza-
ção envolver dinâmicas de reconfiguração e democratização que são duplas, pois 
elas percorrem em simultâneo o trabalho jornalístico e o objeto que ele reporta. Pode 
mesmo ver-se uma homologia, logo em inícios de maio, no despontar de órgãos 
de representação coletiva eleitos a partir da base, paralelamente, nos jornais e nos 
bairros. E se é verdade que a pulsão autogestionária e igualitarista percorreu outros 
setores da sociedade portuguesa, também é um facto que ela não se generalizou a 
todos os grupos sociais e profissionais, muitos dos quais nunca agiram para sub-
verter as relações de poder como aconteceu na imprensa. Os jornalistas estiveram 
realmente imersos numa revolução em que era difícil serem neutros, e não apenas 
por causa da adesão partidária e da influência política externa, mas também pelas 
movimentações internas ao campo, onde as aspirações a um reposicionamento es-
trutural do corpo profissional e as disposições aí geradas (Bourdieu, 2005) tenderiam 
a favorecer a legitimação jornalística de outros movimentos vistos como democra-
tizantes, enquadrando-se aí a maior parte das reportagens sobre as organizações 
de bairro e as pretensões dos moradores. Notável, nessa conjuntura, foi a elevação 
de moradores dos bairros de lata ao estatuto temporário de definidores primários 
(Hall et al., 1999) no tema da habitação. E um indicador de que a imprensa não usou 
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o tema como mera correia de transmissão política é o facto de haver reportagens 
com diversos enquadramentos e em jornais com políticas editoriais distintas ou com 
redações ideologicamente não homogéneas. Não haver, ao contrário do que acon-
tece para 1975 (Figueira, 2012; Silveira, 2011; Conselho de Imprensa, 1979), estudos 
claros acerca das inclinações políticas dos vários jornais no primeiro período pós-
-revolução é algo que se ficará a dever à própria indefinição e agitação das redações 
nesta fase e que só poderá ser suprido com novas investigações e fontes originais. 
O que é sugerido pelo conjunto de 10 reportagens de 1974 aqui analisadas sobre 
bairros de lata é uma abordagem militantemente pró-revolucionária no DL, tratamen-
tos divergentes em A Capital e uma atitude menos engajada e algo ambivalente por 
parte de O Século, jornais que reportaram várias vezes acerca do tema e que no seu 
todo não exprimem um monolitismo ideológico.

Estas reportagens não são fruto de um período de “controlo social na redação” 
(Breed, 1999) marcado por conformidade organizacional e obrigação para com as 
chefias. São filhas, antes, de um contexto em que as alianças e os conflitos internos 
terão enquadrado as próprias aspirações pessoais, ao mesmo tempo que estas se 
alimentavam também de um novo capital, mais externo do que específico do cam-
po (Bourdieu, 1994), adquirível nas ligações resultantes da rearticulação brusca com 
outros campos, onde o político passara a pontificar sobre o económico.
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